
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.145 - RJ (2013/0401808-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DUFRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ DE LAMARE BIOLCHINI E OUTRO(S)
  LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO PARCIAL. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
PENDENTE DE JULGAMENTO. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO SUSPENSA.
1. No que se refere à suposta violação do art. 535 do CPC, o julgado recorrido 
não padece de omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio 
trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo apenas por ser contrário 
aos interesses da parte. 
2. A jurisprudência do STJ reconhece que o indeferimento pelo Fisco da 
compensação tributária efetuado pelo contribuinte enseja sua notificação para 
pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que suspende 
a exigibilidade do crédito tributário, pois enquadra-se na hipótese prevista no art. 
151, inciso III, do CTN e no art. 74, §11, da Lei 9.430/96.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.145 - RJ (2013/0401808-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DUFRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ DE LAMARE BIOLCHINI E OUTRO(S)
  LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 427-432, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

No caso em tela, em que pese se tratar de caso de indeferimento 
pelo Fisco da compensação tributária efetuada pelo contribuinte, e do qual cabe 
manifestação de inconformidade, recurso capaz de suspender a exigibilidade do 
crédito tributário, segundo jurisprudência reiterada do STJ, a questão posta para 
análise guarda uma relevante peculiaridade cuja análise restou omissa pelo 
tribunal de origem, qual seja:  a manifestação de inconformidade na hipótese posta 
para análise foi apresentada por terceiro,  em 2008,  ou seja, após a  inclusão do 
parágrafo 13 do artigo 74 da Lei 9.430/96, a partir do qual restou consignado que  
o regramento relativo à apresentação de manifestação de inconformidade não se 
aplicaria às hipóteses em que o crédito seja de terceiros (fl. 437, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.145 - RJ (2013/0401808-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.2.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

A agravante aponta violação ao art. 535 do CPC, sob o argumento de que que 

o acórdão recorrido foi omisso, uma vez que "não se pronunciou quanto ao fato de que 

descabe a interposição deste recurso em se tratando de compensação com crédito de 

terceiros" (fl. 441, e-STJ).

Porém, constata-se que o Tribunal de origem analisou a questão nos seguintes 

termos (fl. 357, e-STJ):

O voto proferido manteve sentença que assegurou a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário em questão, de forma a impedir a cobrança dos 
débitos, enquanto pendente de julgamento o recurso administrativo. Ou seja, não 
se adentrou, em nenhum momento, sobre as alegações contidas no recurso 
administrativo, já que caberá à Administração a sua análise. Não é o caso de o 
Poder Judiciário a ela se substituir. Não é esse o pedido formulado na inicial.

O que se assegurou, apenas e tão somente, foi a suspensão da 
exigibilidade do crédito entelado, enquanto pendente de julgamento o recurso 
administrativo, nos termos do art. 151, III do CTN.

O fato de ser devida ou não a declaração de compensação nas 
hipóteses em que o crédito seja de terceiros deve ser objeto de decisão 
percuciente por parte da autoridade administrativa nesse aspecto, observada a 
legislação pertinente à espécie.

A insurgência da parte quanto aos fundamentos do acórdão em 
relação à sua pretensão não se enquadra como omissão, pelo que inadmissíveis os 
embargos que pretendem reabrir a discussão da matéria já decidida.

Verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 
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somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

No mérito, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não merece 

censura, pois em harmonia com precedentes desta Corte, que reconhece que o indeferimento 

pelo Fisco da compensação tributária efetuado pelo contribuinte enseja sua notificação para 

pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a 

exigibilidade do crédito tributário, pois se enquadra na hipótese prevista no art. 151, inciso III, 

do CTN e no art. 74, §11, da Lei 9.430/96.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO INFORMADA EM 
DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - 
DCTF E PRETENDIDA EM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO ATRELADO A 
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
LANÇAMENTO DOS DÉBITOS OBJETO DE COMPENSAÇÃO 
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INDEVIDA DECLARADA EM DCTF ENTREGUE ANTES DE 31.10.2003. 
CONVERSÃO DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO PENDENTE EM 
01.10.2002 EM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - DCOMP. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E EXTINÇÃO SOB 
CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA. PRAZO DECADENCIAL PARA 
HOMOLOGAÇÃO.

(...)
2. De 31.10.2003 em diante (eficácia do art. 18, da MP n. 

135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser 
necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento do 'débito apurado' em 
DCTF decorrente de compensação indevida para inscrição em dívida ativa 
passou a ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar 
manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do 
crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da Lei n. 
9.430/96).

3. Desse modo, no que diz respeito à DCTF apresentada em 
25/05/1998, onde foi apontada compensação indevida, havia a necessidade de 
lançamento de ofício para ser cobrada a diferença do "débito apurado", a teor da 
jurisprudência deste STJ, o que não ocorreu, de modo que inevitável a decadência 
do crédito tributário, nessa primeira linha de pensar.

4. No entanto, no caso em apreço não houve apenas DCTF. Há 
também pedido de compensação formulado pelo contribuinte datado de 
01.12.1997 (Pedido de Compensação n. 10305.001728/97-01) atrelado a pedido 
de ressarcimento (Pedido de ressarcimento n. 13888.000209/96-39) que recebeu 
julgamento em 27/09/2001.

5. Os Pedidos de Compensação pendentes em 01.10.2002 
(vigência estabelecida pelo art. 63, I, da Medida Provisória n. 66/2002) foram 
convertidos em DCOMP, desde o seu protocolo, constituindo o crédito tributário 
definitivamente, em analogia com a Súmula n. 436/STJ ("A entrega de declaração 
pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco") e extinguindo esse 
mesmo crédito na data de sua entrega/protocolo, sob condição resolutória de sua 
ulterior homologação pelo fisco, que poderia se dar no prazo decadencial de 5 
(cinco) anos (art. 150, §4º, do CTN, e art. 74, §§ 2º, 4º e 5º, da Lei n. 9.430/96).

6. No caso concreto, o Pedido de Compensação n. 
10305.001728/97-01 estava pendente em 01.10.2002. Sendo assim, foi convertido 
em DCOMP desde o seu protocolo (01.12.1997). Da data desse protocolo a 
Secretaria da Receita Federal dispunha de 5 (cinco) anos para efetuar a 
homologação da compensação, coisa que fez somente em 23/06/2004, conforme a 
carta de cobrança constante das e-STJ fl. 79/81. Portanto, fora do lustro do prazo 
decadencial que se findaria em 01.12.2002. Irrelevante o julgamento do Pedido de 
ressarcimento n. 13888.000209/96-39 em 27/09/2001, pois imprescindível a 
decisão nos autos do pedido de compensação. Nessa segunda linha de pensar, 
também inevitável a decadência do crédito tributário.

7. Recurso especial provido."
(REsp 1240110/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 27/06/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
Documento: 1310553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  5 de 4



 
 

 

REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ICMS. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO INDEFERIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. REVISÃO DO ACÓRDÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Não enfrentada pelo acórdão de origem a matéria dos arts. 156, 
I e II, do CTN e 586, 618, I, do CPC, mesmo com a oposição de embargos de 
declaração, incide a Súmula 211 do STJ.

2. A jurisprudência do STJ reconhece que o pedido administrativo 
de compensação, enquanto pendente decisão definitiva, tem força para suspender 
a exigibilidade do crédito tributário, conforme interpretação do art. 151, III, do 
CTN. (EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ de 12/8/2008).

3. Na hipótese em tela, o Tribunal de origem consignou que o 
pedido administrativo de compensação foi indeferido administrativamente, 
conforme demonstrado pela Fazenda Estadual, sendo, assim, plenamente exigível 
o crédito fiscal.

4. A revisão do acórdão, sob a alegação recursal de que à época 
da distribuição do processo executivo, os débitos estavam com a sua exigibilidade 
suspensa, tendo em vista a pendência de análise de processo administrativo, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, pois foi tema refutado pela origem com base 
no suporte fático-probatório dos autos.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 55.060/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 23/05/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULAS 282 E 356/STF. TRIBUTÁRIO. ART. 151, III, 
DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
ATÉ O JULGAMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.

2. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 850.332/SP, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, pacificou entendimento segundo o qual o pedido 
administrativo de compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário.

3. No caso dos autos, os pedidos administrativos de compensação 
do crédito tributário com precatórios ainda estão pendentes de apreciação.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 25.074/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
25/11/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PEDIDO 
DE COMPENSAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Trata-se originariamente de embargos à execução fiscal 
opostos com o fim de ver anulada a CDA 90.4.03.0010003-94, sob o argumento 
de que os créditos lançados na cártula estariam com exigibilidade suspensa devido 
o processamento de recurso administrativo relativo a pedido de compensação.

2. O acórdão de origem, mesmo com a oposição de embargos 
declaratórios, não teceu manifestação a respeito da matéria dos arts. 20, 467, do 
CPC, nem sequer implicitamente. Desatendido o requisito do prequestionamento, 
tem incidência o óbice da Súmula 211 do STJ.

3. A Primeira Seção do STJ, ao interpretar as disposições do art. 
151, III, do CTN, aplica o entendimento de que ocorre a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário sempre que existente uma impugnação do 
contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que seja esta (v.g.: EREsp n. 
850.332/SP).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1205762/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 25/02/2011.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0401808-5 AREsp 445.145 / RJ

Números Origem:  00151783920084025101  151783920084025101  200851010151780

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DUFRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ DE LAMARE BIOLCHINI E OUTRO(S)

LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DUFRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ DE LAMARE BIOLCHINI E OUTRO(S)

LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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